
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.560 - RS (2018/0180762-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANGELA DE ANDRADE LUBIAZI 
ADVOGADO : ELIANA DE BRITO ROBERTO PEREIRA  - PR044769 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO. PERMANÊNCIA 
MÍNIMA DE TRÊS ANOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À 
ADMINISTRAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual ao fixar o prazo mínimo de três anos para participar do 
concurso de remoção, ressalva a movimentação no interesse da 
administração.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Agravo Interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora

Documento: 1784457 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/02/2019

Página  1 de 5



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.560 - RS (2018/0180762-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANGELA DE ANDRADE LUBIAZI 
ADVOGADO : ELIANA DE BRITO ROBERTO PEREIRA  - PR044769 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 

e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso 

Especial para negar-lhe provimento, fundamentada no entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual ao fixar o prazo mínimo de três 

anos para participar do concurso de remoção, ressalva a movimentação no 

interesse da administração, na ausência de desrespeito à cláusula de 

reserva de plenário e na aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 284 

do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, "que o caso em comento 

não versa acerca de remoção por interesse da Administração, ressalva 

adotada pela Relatora. Trata-se de pleito de remoção por interesse da 

própria servidora, motivo pelo qual se aplicam as normas gerais apontadas 

pela União em seu recurso especial – art. 28, inc. I c/c § 1º do mesmo artigo, 

da Lei 11415/2006" (fl. 292e).

Informa ainda que deixou de impugnar os demais fundamentos 

adotados na decisão agravada, porquanto optou pela apresentação de 

recurso parcial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

296e). 

É o relatório.

 
Documento: 1784457 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/02/2019

Página  2 de 5



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.560 - RS (2018/0180762-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANGELA DE ANDRADE LUBIAZI 
ADVOGADO : ELIANA DE BRITO ROBERTO PEREIRA  - PR044769 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO. PERMANÊNCIA 
MÍNIMA DE TRÊS ANOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À 
ADMINISTRAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
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administração.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Registro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

adota o entendimento segundo o qual revela-se admissível o recurso que 

não impugne todos os fundamentos, caso a parte recorrente manifeste, 

expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, e 

desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida seja 

independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. 

Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 

16.05.2016 e AgRg nos EDcl no AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima 

consignado, porquanto manifestada a concordância com parte autônoma e 

independente da decisão, qual seja, a ausência de desrespeito à cláusula de 

reserva de plenário e a aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, no que tange ao mérito em 

si, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 

Corte, segundo o qual ao fixar o prazo mínimo de três anos para participar do 
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concurso de remoção, ressalva a movimentação no interesse da 

administração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REMOÇÃO. ARTIGO 28, § 1º, DA LEI 
11.415/2006. PERMANÊNCIA MÍNIMA DE TRÊS ANOS. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DAS 
NORMAS DO EDITAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Versa-se sobre inconformismo contra acórdão do Tribunal 
de origem, que permitiu à servidora pública do MPU participar 
de concurso de remoção, independentemente do prazo mínimo 
de três anos de exercício.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada.
3. Note-se que a lei, ao fixar o prazo mínimo de três anos, 
ressalva a remoção no interesse da administração, e, prima 
facie, não há justificativa para preferir a lotação dos novos 
concursados nas vagas remanescentes ao concurso de 
remoção, em detrimento dos mais antigos do concurso 
anterior. Nesse contexto, é de se possibilitar à recorrida a 
participação no concurso de remoção quanto às vagas 
remanescentes, sendo-lhe ofertadas, se atendidos os demais 
requisitos, as vagas remanescentes na cidade para a qual 
deseja transferir-se, na linha dos precedentes do STJ (REsp 
1.602.135. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Data da 
publicação: 5/5/2017; REsp 1.610.216. Ministro Napoleão 
Nunes Maia filho. Data da publicação: 22/3/2017).
4. Por fim, quanto às alegações de que o acórdão recorrido 
não observou as regras do conteúdo do edital, cumpre 
acrescentar que sua análise importa no revolvimento do 
acervo fático-probatório contido nos autos, medida vedada na 
via estreita do Recurso Especial, conforme o teor da Súmula 
7/STJ.
5. Recurso Especial a que se nega provimento.
(REsp 1678491/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0180762-7 REsp 1.754.560 / RS

Números Origem:  450123303320164040000  50074669820164047000  PR-50074669820164047000  
TRF4-50123303320164040000

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANGELA DE ANDRADE LUBIAZI 
ADVOGADO : ELIANA DE BRITO ROBERTO PEREIRA  - PR044769 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANGELA DE ANDRADE LUBIAZI 
ADVOGADO : ELIANA DE BRITO ROBERTO PEREIRA  - PR044769 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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